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AES BRASIL OPERAÇÕES S.A.
Companhia Aberta CNPJ/ME nº 00.194.724/0001-13 - NIRE 35.300.574.290

Ata de Reunião do Conselho de Administração
Realizada em 03 de Novembro de 2021

1. Data, Hora e Local: No dia 3 de novembro de 2021, às 12h20, por videoconferência conforme
o previsto no Estatuto Social da AES Brasil Operações S.A. (“Companhia”). 2. Convocação e
Presença: Convocação realizada nos termos do Estatuto Social da Companhia, presentes os
Srs. Ítalo Tadeu de Carvalho Freitas Filho, Ricardo Bull Silvarinho (suplente) e Fellipe Agostini
Silva. 3 Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Ítalo Tadeu de Carvalho Freitas Filho, e
secretariados pela Sra. Sabrina Cassará Andrade da Silva. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre
Contratos Financeiros. 5. Deliberação: Abertos os trabalhos, verificado o quórum de presença e
validamente instalada a presente reunião, os membros do Conselho de Administração, considerando
a incorporação da AES Tietê Energia S.A. (“AES Tietê”) pela Companhia em 13 de maio de 2021,
sujeita ao cumprimento de determinadas condições suspensivas, deliberaram por: 5.1 Aprovar a
posição da Companhia como interveniente anuente e prestadora de garantia real e fidejussória,
atualmente exercida pela AES Tietê, nos seguintes Contratos de Financiamento Mediante Abertura
de Crédito celebrados entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES
(“BNDES”), de um lado, e, de outro lado as Sociedades de Propósito Específico (“SPEs”): a) Central
Eólica Santo Antônio de Pádua S.A. (nº 14.2.0189 de 14/04/2014); b) Central Eólica São Cristóvão
S.A. (nº 14.2.0190 de 14/04/2014), e c) Central Eólica São Jorge S.A. (nº 14.2.0188 de 14/04/2014).
5.2 Aprovar a posição de beneficiária, pela Companhia, e a assunção das dívidas por esta, nos
Contratos de Financiamento Mediante Abertura de Crédito celebrados entre BNDES, de um lado, e,
de outro lado, as SPEs: a) Brasventos Eolo Geradora de Energia S.A. (nº 12.2.0795 de 03/10/2021);
b) Brasventos Miassaba 3 Geradora de Energia S.A. (nº 12.2.0796 de 03/10/2021); e c) Rei dos
Ventos 3 Geradora de Energia S.A. (nº 12.2.0797 de 03/10/2021), com a interveniência de terceiros,
mediante a celebração de aditivo(s) contratual(is) a ser(em) firmado(s) entre as partes, passando
as SPEs a serem intervenientes anuentes. 5.3 Em virtude das deliberações registradas no item
5.1 acima, aprovar a outorga de procuração à Companhia, às SPEs Central Eólica Santo Antônio
de Pádua S.A., Central Eólica São Cristóvão S.A., e Central Eólica São Jorge S.A. e à sociedade
Santos Energia Participações S.A. (“Holding”) e no item 5.2, aprovar a outorga de procuração à
Companhia, às SPEs Brasventos Eolo Geradora de Energia S.A., Brasventos Miassaba 3 Geradora
de Energia S.A., Rei dosVentos 3 Geradora de Energia S.A.e à sociedadeVentus Holding de Energia
Eólica Ltda., para que constem, de forma mútua e recíproca, como procuradoras no âmbito de seus
respectivos Contratos de Financiamento, com poderes para receber citações, notificações, bem
como poderes ad judicia para o foro em geral, com relação a quaisquer procedimentos judiciais
ou extrajudiciais que contra elas foram promovidos pelo BNDES em decorrência dos Contratos
de Financiamento. As procurações deverão viger durante todo o prazo de vigência dos Contratos
de Financiamento, excepcionando-se, para este caso, a previsão constante do §4º do artigo 37 do
Estatuto Social da Companhia, que limita o prazo de duração das procurações a 1 (um) ano. 5.4
Aprovar a concessão de garantia pela Companhia em favor da AES Tietê Eólica S.A. (anteriormente
denominada Renova Eólica Participações S.A.) decorrente de Instrumento Particular de Escritura da
1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia
real e com garantia adicional fidejussória, em duas séries, para distribuição pública, com esforços
restritos de distribuição, datado de 24/06/2011.5.5 Aprovar a inclusão da Companhia como Emissora
nos seguintes contratos de dívidas, e nos seus respectivos aditivos: a) Instrumento Particular de
Escritura da 5ª (Quinta) Emissão de Debêntures Simples, não conversíveis em ações, da espécie
quirografária, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, datado de 08/11/2016;
b) InstrumentoParticulardeEscriturada6ª(Sexta)EmissãodeDebênturesSimples,nãoconversíveis
em ações, da espécie quirografária, em 2 (duas) séries, para distribuição pública, com esforços
restritos, datado de 15/03/2017; c) Instrumento Particular de Escritura da 7ª (Sétima) Emissão de
Debêntures Simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 2 (duas) séries,
para distribuição pública, com esforços restritos, datado de 18/01/2018; d) Instrumento Particular de
Escritura da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, não conversíveis em ações, da espécie
com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, com
esforços restritos, datado de 10/05/2018;e) Instrumento Particular de Escritura da 9ª (Nona) Emissão
de Debêntures Simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em até 3 (três) séries,
para distribuição pública, com esforços restritos, datado de 15/04/2019. 5.6 Aprovar a inclusão da
Companhia como Tomadora das dívidas decorrentes dos Contratos de Crédito Verde celebrados
entre a AES Tietê e The Bank of Nova Scotia em 23/12/2020 e 29/03/2021. 6. Encerramento: Nada
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que,
lida e achada conforme, foi assinada por todos os conselheiros presentes. Assinaturas: Mesa:
Ítalo Tadeu de Carvalho Freitas Filho - Presidente e Sabrina Cassará Andrade da Silva - Secretária.
Conselheiros de Administração: Ítalo Tadeu de Carvalho Freitas Filho, Ricardo Bull Silvarinho e
Fellipe Agostini Silva. Certifico que a presente ata é cópia fiel da via original lavrada em livro próprio.
São Paulo-SP, 3 de novembro de 2021. Sabrina Cassará Andrade da Silva - Secretária da Mesa.
JUCESP nº 559.172/21-7 em 24/11/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Asa Branca Holding S.A.
CNPJ/ME 09.359.927/0001-97 - NIRE 35.300.391.811

Edital de Segunda Convocação aos Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples,
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser Convolada em da Espécie com Garantia
Real com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços

Restritos de Distribuição, da Asa Branca Holding S.A. para Assembleia Geral de Debenturistas
Nos termos da Cláusula Nona - Assembleia Geral de Debenturistas do “Instrumento Particular de Escritura da
1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária a Ser
Convolada em Debêntures da Espécie com Garantia Real com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única,
para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Asa Branca Holding S.A.”, celebrado em 12 de julho de
2021 (“Escritura de Emissão”, “Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), ficam os titulares das Debêntures
(“Debenturistas” e “Emissão”, respectivamente) e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
S.A. (“Agente Fiduciário”) convocados a participar da Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), que se
realizará, em segunda convocação, no dia 21 de dezembro de 2021, às 15 horas, exclusivamente por meio
digital, sendo aplicáveis as normas previstas na Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei
das Sociedades por Ações”), e regulamentada pela Instrução CVM n 625, de 14 de maio de 2020, nos termos
deste Edital, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia (“Ordem do Dia”): (i) Observado o Evento
de Inadimplemento que acarreta o vencimento antecipado não automático previsto na Cláusula 6.1.2 (d) da
Escritura de Emissão, autorização para que a Emissora conclua o registro como companhia aberta perante a
CVM até o dia 11 de fevereiro de 2022. Considerando que a Assembleia Geral de Debenturistas será realizada
digitalmente, nos termos dos Artigos 2º, inciso I, e 3º, inciso II, da Instrução Normativa CVM 625, a administração
da Emissora encaminhará previamente ao Agente Fiduciário, para que este disponibilize aos Debenturistas, as
informações contendo os procedimentos de acesso ao sistema eletrônico do fórum de deliberação seguro (link
e senha de acesso), sendo permitido ao Debenturista participar e votar a distância por meio de Boletim de
Voto à Distância. Os Boletins de Voto à Distância enviados para a 1ª convocação serão considerados válidos
para a 2ª convocação, dispensado o envio de novo Boletim de Voto à Distância, exceto se for para alterar a
manifestação de voto, a qual é permitida, desde que enviado novo Boletim de Voto à Distância. Por fim, os
termos iniciados em letra maiúscula, não definidos neste edital de convocação, terão o mesmo significado a
eles atribuídos na Escritura de Emissão. Observado o disposto no artigo 126 Lei das Sociedades por Ações e
do Artigo 4º, §1º da Instrução Normativa CVM 625, os Debenturistas deverão encaminhar, no prazo de 02 (dois)
dias úteis anteriores à data da Assembleia Geral, ao Agente Fiduciário, para o e-mail: ger2.agente@oliveiratrust.
com.br, cópia dos documentos comprobatórios de sua representação, bem como lista da(s) sociedade(s) e/
ou fundo(s) que representam e suas respectivas quantidades. Referidos documentos deverão contemplar: (i)
quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando pessoa jurídica ou veículo de investimento, cópia de
atos societários e documentos que comprovem a representação do Debenturista; e (iii) quando for representado
por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na AGD, obedecidas as condições
legais, em qualquer caso com cópia do extrato emitido pelo Escriturador ou do extrato expedido em nome do
Debenturista pela B3, para as Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, sem prejuízo de
nova confirmação, na data de realização da AGD, da efetiva titularidade e quantidade de Debêntures detidas por
cada Debenturista. São Paulo, 14 de dezembro de 2021. Asa Branca Holding S.A.

TRUE SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 260ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 260ª Série da 1ª Emis-
são da True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), em atenção à Cláusula 14.3, do Termo de
Securitização dos CRI da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em Assembleia Geral de Titulares dos CRI
(“AGCRI”), a ser realizada, em primeira convocação, em 07 de janeiro de 2022, às 11h00min, de forma exclu-
sivamente remota, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, conforme instrução CVM nº 625,
de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) aprovar a suspensão dos
efeitos de Recompra Compulsória Parcial dos créditos imobiliários inadimplentes, nos termos da Cláusula 5.2, item
“b.(i)”, do Contrato de Cessão 02 e, consequentemente, a dispensa: (a) do procedimento constante na cláusula 5.2.2.
(b) do Contrato de Cessão 02 e da aplicação da Cláusula Resolutiva Expressa constante na Cláusula 1.2, do Contrato
de Cessão 02; (b) da multa e juros moratórios calculados sobre o Valor de Recompra Compulsória Parcial dos créditos
imobiliários inadimplentes; (c) e da execução, pela Cessionária, do Valor de Recompra Compulsória Parcial; tendo em
vista a não realização, pelas Cedentes e Fiadores, da Recompra Compulsória Parcial dos créditos imobiliários inadim-
plentes, na integralidade do Valor de Recompra Compulsória Parcial, e a não apresentação de novos créditos em subs-
tituição aos créditos imobiliários inadimplentes, consoante a cláusula 5.2.4. do Contrato de Cessão 02, também para
reestabelecer o Percentual Mínimo da Carteira, previsto na Cláusula 6.7.1, do Contrato de Cessão 02, que restou de-
senquadrado nos meses de setembro de 2021; (ii) aprovar a não decretação do evento de Recompra Compulsória In-
tegral dos Créditos Imobiliários, nos termos da Cláusula 5.2, item “a.(ii)”, do Contrato de Cessão 02, tendo em vista o
descumprimento por parte das Cedentes da obrigação prevista na Cláusula 1.1.2.2, do Contrato de Cessão 02, qual
seja, a migração total dos boletos de pagamento dos Devedores, relativos ao período de outubro de 2020 a setembro
de 2021, de modo que os pagamentos sejam realizados pelos Devedores diretamente em favor da Conta do Patrimô-
nio Separado Itaú, de titularidade da True, com a consequente concessão de prazo para conclusão de migração dos bo-
letos para 31 de março de 2022; (iii) aprovar a alteração dos Critérios de Elegibilidade previstos na Cláusula 5.2.4.1
para substituição dos Créditos Imobiliários 02; (iv) aprovar a rerratificação do novo cronograma de pagamento do va-
lor principal e juros da CCB e dos CRI, constante no Anexo A da ata de Assembleia de Titulares dos CRI realizada em
30 de setembro de 2021, de modo que reflita a prorrogação da carência de pagamento de juros e principal exclusiva-
mente da CCB, por mais 12 (doze) meses, ou seja, das parcelas com vencimento de outubro de 2021 (inclusive) até se-
tembro de 2022 (inclusive), aprovada no item “iii” das Deliberações da referida assembleia; (v) aprovar, temporaria-
mente, a possibilidade de amortização extraordinária total ou parcial da CCB, sendo a parcial no valor mínimo de R$
500.000,00 (quinhentos mil reais) por mês, sem a cobrança da multa de pré-pagamento, durante o período de 06 (seis)
meses contados a partir da data de realização da AGCRI, contanto que a Emissora seja comunicada pelas Cedentes
com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência das respectivas amortizações; (vi) examinar, discutir e aprovar
as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado instituído para os fins da Emissão, conforme a Cláusula 14.12,
do Termo de Securitização, referentes ao exercício financeiro findo em 30 de junho de 2021; e (vii) autorizar que a Emis-
sora, o Agente Fiduciário e as Cedentes tomem as medidas e providências cabíveis à formalização das matérias supra-
citadas, caso aprovadas, incluindo a celebração dos aditamentos necessários aos Documentos da Operação. Informa-
ções Gerais: a AGCRI será realizada de forma digital, nos termos da Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, por
videoconferência coordenada pela Emissora, cujo link de acesso será disponibilizado oportunamente pela Emissora,
sendo certo que somente poderão exercer o direito de voto aqueles que encaminharem previamente à Emissora e à
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-
88 (“Agente Fiduciário”), cópia digital dos seus respectivos documentos comprobatórios de representação, bem como
a indicação da quantidade de CRI de sua titularidade, para os e-mails juridico@truesecuritizadora.com.br e
agentefiduciario@vortx.com.br, respectivamente, em no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data
de realização da AGCRI, podendo ser encaminhado até o horário de início de realização da AGCRI, os seguintes docu-
mentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia dos atos societários e
documentos que comprovem a representação do Titular dos CRI; e (c) quando representado por procurador, procura-
ção com poderes específicos para representação na AGCRI. O Titular do CRI poderá optar por exercer o seu direito de
voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto à distância à
Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da
AGCRI.A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da instrução de voto à distância em
sua página eletrônica (https://truesecuritizadora.com.br/emissoes/330/?id=330&BRAPCSCRI8A6&20I0851693). A ins-
trução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal,
de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos
pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa ju-
rídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os res-
pectivos poderes. A AGCRI instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença dos Titulares dos CRI que represen-
tem, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme
a Cláusula 14.3, do Termo de Securitização. Observado o quórum de instalação, as matérias dependerão de aprovação,
em primeira ou segunda convocação, dos Titulares dos CRI representando, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos
CRI em Circulação, conforme a Cláusula 14.7.1, do Termo de Securitização.

São Paulo, 14 de dezembro de 2021.
TRUE SECURITIZADORA S.A. - Arley Custódio Fonseca - Diretor de Relações com Investidores

Companhia de Processamento de Dados
do Estado de São Paulo - PRODESP

CNPJ 62.577.929/0001-35

AVISOS DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 100/2021 - OC nº 513101510852021OC00099 - Constituição de
sistema de registro de preços para aquisição futura de equipamentos para
videoconferência. A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será
realizada no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br às 9h do dia 28/12/2021.
O edital poderá ser consultado e cópias obtidas nos endereços eletrônicos
www.bec.sp.gov.br - opção “pregão eletrônico”, www.prodesp.sp.gov.br - opção
“fornecedores - editais de licitação” e www.imesp.com.br - opção “enegociospublicos”.

Pregão Eletrônico nº 105/2021 - OC nº 513101510852021OC00160 - Fornecimento
de produtos e subscrição de serviços de tecnologias GOOGLE nos pilares: GCP -
Google Cloud Platform e Google Workspace (antigo G-Suite). A sessão pública de
processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico
www.bec.sp.gov.br às 9h do dia 28/12/2021. O edital poderá ser consultado e cópias
obtidas nos endereços eletrônicos www.bec.sp.gov.br - opção “pregão
eletrônico”, www.prodesp.sp.gov.br - opção “fornecedores - editais de licitação” e
www.imesp.com.br - opção “enegociospublicos”.

PRO•BRASILIA•FIANT•EXIM
IA

COMUNICADO À PRAÇA
A empresa YPF BRASIL COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob
o n° 03.972.433/0001-05, sediada na Avenida Fabio Eduardo Ramos Esquivel, n° 2.746, Canhema,
Diadema/SP, declara para todos os fins de direito, em especial para prevenir a praça em geral, que
não realizou nenhuma aquisição de produtos da empresa NOVAFLEX INDÚSTRIA GRÁFICA EIRELI
após 8.3.2021. A última aquisição de produtos ocorreu em 8.3.2021 e foi objeto da nota fiscal n°
28925. Quaisquer notas fiscais de venda de produtos emitidas pela empresa NOVAFLEX INDÚSTRIA
GRÁFICA EIRELI após essa data não tem lastro, e, portanto, qualquer duplicata emitida por supostas
operações de venda a partir de 8.3.2021 será, ou terá sido, simulada.

Track & Field CO S.A
CNPJ/MF nº 59.418.806/0001-47

Ata de Reunião de Conselho de Administração
Data/Hora/Local: 11/11/2021, ás 08h00, na Avenida Doutor Kenkiti Shimomoto, 1678, Osasco/SP. Convocação/Presença: Dispensada,
em face da presença de todos os membros do Conselho de Administração. Mesa: José Vicente Marino - Presidente, Ana Cláudia Felix do
Nascimento - Secretaria. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovadas por unanimidade”: (i) comentário de desempenho e as informações
financeiras intermediárias, individuais e consolidadas da Companhia, contidos no Formulário de Informações Trimestrais - ITR, referentes ao
trimestre findo em 30/09/2021, considerando os esclarecimentos solicitados, a recomendação de aprovação do Comitê de Auditoria Estatu-
tário, e a conclusão do relatório de revisão especial dos auditores independentes, a ser emitido sem ressalva. Nesse sentido, os membros do
Conselho de Administração autorizaram a divulgação das informações financeiras mediante envio a Comissão de Valores Mobiliários - CVM e
a B3 SA - Brasil, Bolsa Balcão; (ii) a declaração e o pagamento de Juros sobre o Capital Próprio, nos termos dos artigos 20, inciso VIII e 38, III do
Estatuto Social, no montante bruto de R$ 8.140.000,00. Os acionistas que forem titulares de ações da Companhia no final do dia 16/11/2021
(inclusive) farão jus aos Juros sobre o Capital Próprio ora aprovados. A partir de 17/11/2021 (inclusive), as ações da Companhia serão nego-
ciadas “Ex-Juros sobre Capital Próprio”. O pagamento ocorrerá a partir do dia 30/11/2021 na proporção da participação de cada acionista,
com retenção do IRRF, exceto para os acionistas que já sejam comprovadamente imunes ou isentos, sem nenhuma remuneração a título de
atualização monetária. O valor líquido dos Juros sobre o Capital Próprio ora aprovados será imputado integralmente aos dividendos obriga-
tórios a serem distribuídos pela Companhia referentes ao exercício de 2021. O valor dos Juros sobre o Capital Próprio ora aprovado é inferior
ao limite de dedutibilidade estabelecido na legislação fiscal. O valor bruto por ação dos Juros sobre o Capital Próprio é de R$ 0,005194463798
por ação ordinária, R$ 0,051944637979 por ação preferencial. O Conselho de Administração autorizou a publicação do “Fato Relevante” para
divulgação ao mercado da deliberação ora tomada. (iii) a ratificação da reversão, no período compreendido pelas informações financeiras
ora aprovadas, de duas provisões relativas: (a) aos custos da oferta pública inicial de ações da Companhia; e (b) à liquidação das opções
de compra de ações, diante da extinção do plano de opção de compra por seu integral cumprimento, e (iv) a ratificação da conversão de
créditos da Companhia contra suas controladas, a saber, Real Time Sports Ltda., no valor de R$ 2.650.500,00; Retail Solutions Assessoria e
Consultoria de Merchandising Ltda., no valor de R$ 4.631.948,00; e Fratex Confecção Ltda., no valor de R$ 1.410.923,00 em Adiantamento
para Futuro Aumento de Capital, na data de 30/09/2021, bem como a efetivação dos respectivos aumentos de capital em 03/11/2021.
Encerramento: Nada mais a tratar, lavrou-se a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 11/11/2021.
Mesa: José Vicente Marino - Presidente; Ana Cláudia Felix do Nascimento - Secretária. Conselheiros: José Vicente Marino; Alberto Dominguez
Von Ihering Azevedo; Frederico Wagner; Gabriela Baumgart; Mario Mello Freire Neto e Ricardo Rosset. JUCESP nº 574.525/21-0 em 03/12/2021.

I. Data, Hora e Local: 13.12.2021, às 9h30min realizada por videoconferência. II. Presença e convocação:Mem-
bros representando a totalidade do Conselho de Administração, tendo sido dispensada a convocação.IV. Mesa:
Presidente: Murilo Cesar Lemos dos Santos Passos e Secretário: Mauricio Krug Ometto. V. Ordem do Dia: Delibe-
rar sobre: (1) Emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em até duas séries, da espécie quiro-
grafária da São Martinho S.A. (“Companhia”), de acordo com a Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das So-
ciedades por Ações”), para distribuição pública nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme
alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 400, de
29.12.2003, conforme alterada (“ICVM 400”), da Lei nº 12.431, de 24.06.2011, conforme alterada (“Lei 12.431”)
e demais leis e regulamentos aplicáveis, conforme detalhamento contido no Anexo I (“Emissão” e “Oferta”); (2)
Contratação dos prestadores de serviços necessários à realização da Oferta, incluindo, sem limitação, a institui-
ção financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), o agente fidu-
ciário, o agente de liquidação, o escriturador, a agência de classificação de rating, a consultoria especializada para
emissão de parecer caracterizando as Debêntures (conforme definido abaixo) como verdes e os assessores legais
(“Prestadores de Serviços”), por meio da assinatura dos instrumentos de contratação; e (3) Autorização da práti-
ca, pela Diretoria, de todos e quaisquer atos que forem necessários à implementação e à realização da Emissão
(conforme definido abaixo) e da Oferta, bem como à formalização das matérias tratadas nos itens (1) e (2), in-
cluindo a ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria até então visando a consecução da Emissão e da
Oferta. VI. Comitês: Os coordenadores do Comitê Financeiro reportaram aos demais membros desse Conselho
os trabalhos e discussões que antecederam essa reunião. VII. Deliberações: Abertos os trabalhos e instalada a
reunião, o Presidente colocou em discussão e votação as matérias da ordem do dia. Os conselheiros aprovaram
por unanimidade: (1) A 4ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em até duas séries, da
espécie quirografária da Companhia (“Debêntures”), para distribuição pública, no montante inicial de R$
1.000.000.000,00, observada a possibilidade de aumento de até 20% da quantidade total de Debêntures inicial-
mente ofertada, ou seja, em até 200.000 Debêntures adicionais, em virtude de excesso de demanda, mediante a
emissão das Debêntures Adicionais, nos termos do §2º do artigo 14 da Instrução CVM 400, nas mesmas condi-
ções das Debêntures inicialmente ofertadas (“Debêntures Adicionais”). A Emissão será realizada nos termos da
Lei das Sociedades por Ações, da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, e da ICVM 400, bem como da Lei 12.431
e demais leis e regulamentos aplicáveis, e mediante a celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 4ª
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em até Duas Séries, para
Distribuição Pública, da São Martinho S.A.” (“Escritura de Emissão”) com suas principais características e condi-
ções detalhadas no Anexo I; (2) A Contratação dos Prestadores de Serviços necessários à realização da Oferta, por
meio da celebração dos instrumentos de contratação, incluindo, mas não se limitando, a “Proposta para Estrutu-
ração, Coordenação e Distribuição da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie
Quirografária, em até 2 Séries, para Distribuição Pública de Debêntures de Infraestrutura, via Lei12.431” e o
consequente “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de
Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em até Duas Séries, da
4ª Emissão da São Martinho S.A.” (“Contrato de Distribuição”) que irão regular a contratação e atuação do Coor-
denador Líder; (3) A autorização à Diretoria para praticar todos e quaisquer atos necessários ou recomendáveis à
realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, à negociação e formalização de todos os
termos e condições da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição, do Prospecto Preliminar da Oferta Pú-
blica de Distribuição de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em até Duas
Séries, da 4ª Emissão da São Martinho S.A. (“Prospecto Preliminar”) e do Prospecto Definitivo da Oferta Pública
de Distribuição de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em até Duas Séries,
da 4ª Emissão da SãoMartinho S.A. (“Prospecto Definitivo” e, em conjunto com o Prospecto Preliminar, “Prospec-
tos”) e/ou de qualquer outro instrumento necessário à realização da Emissão e da Oferta (tais como procurações,
aditamentos aos referidos instrumentos e demais instrumentos relacionados, inclusive para cancelamento de
Debêntures que não forem integralizadas na respectiva data de integralização), ao registro de referidos documen-
tos nos órgãos competentes, bem como assinatura desses documentos, incluindo a ratificação dos atos pratica-
dos pela Diretoria até então visando a consecução da Emissão e da Oferta. VIII. Encerramento: Nada mais haven-
do, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, ata foi lida, aprovada e
assinada por todos os presentes. Presidente da Mesa: Murilo César Lemos dos Santos Passos. Secretário da
Mesa: Mauricio Krug Ometto. Conselheiros:Murilo César Lemos dos Santos Passos. Mauricio Krug Ometto. Mar-
celo Campos Ometto. Nelson Marques Ferreira Ometto. Guilherme Fontes Ribeiro. João Carlos Costa Brega. Olga
Stankevicius Colpo. Esta ata é cópia da ata lavrada no livro próprio. Pradópolis/SP, 13.12.2021. Anexo I - Detalha-
mento da Emissão. (a) Número da Emissão: As Debêntures representam a 4ª emissão de debêntures da Compa-
nhia; (b) Séries: A Emissão será realizada em 2 séries (“Primeira Série” e “Segunda Série”, respectivamente e,
quando em conjunto “Séries”), sendo que a quantidade de Séries da Emissão será definida no Procedimento de
Bookbuilding; (c) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$1.000.000.000,00, na Data de Emis-
são (“Valor Total da Emissão”), observado que o valor originalmente ofertado poderá ser aumentado em até 20%,
conforme o exercício, total ou parcial, das Debêntures Adicionais, caso sejam colocadas; (d) Quantidade: Serão
emitidas 1.000.000) de Debêntures, sem considerar as Debêntures Adicionais, sendo que a quantidade de De-
bêntures a ser emitida em cada Série se dará por meio de Sistema de Vasos Comunicantes (conforme abaixo de-
finido) e será definida no Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido); (e) Destinação de Recursos:
Os recursos líquidos obtidos pela Emissora com as Debêntures (inclusive decorrentes das Debêntures Adicionais,
caso emitidas) serão integralmente destinados ao desenvolvimento, construção e operação dos projetos de in-
vestimento, considerados prioritários nos termos do artigo 2º da Lei nº 12.431, do Decreto nº 8.874 de
11.10.2016 (“Decreto 8.874”) e das Portarias doMinistério deMinas e Energia nº 21, de 04.05.2021 e nº 35/SPG/
MME, de 18.10.2021, publicadas no Diário Oficial da União em 13.05.2021 e 25.10.2021, respectivamente, que
aprovou o enquadramento dos Projetos de Investimento (conforme será definido na Escritura de Emissão) como
prioritários (“Portarias”), conforme será detalhado na Escritura de Emissão; (f) Colocação: As Debêntures serão
objeto de oferta pública de distribuição, nos termos da ICVM 400, especificamente o procedimento indicado para
emissoras com grande exposição no mercado, conforme artigo 6º-A e 6º-B da referida instrução, sob regime de
garantia firme de colocação (exceto pelas Debêntures Adicionais, as quais, se emitidas, serão colocadas sob o
regime de melhores esforços de colocação), para a totalidade das Debêntures, nos termos do Contrato de Distri-
buição, com a intermediação do Coordenador Líder, com a participação de outras instituições financeiras autori-
zadas a operar no mercado de capitais para participar da colocação das Debêntures junto a potenciais investido-
res e clientes (“Participantes Especiais” e, em conjunto com o Coordenador Líder, “Instituições Participantes da
Oferta”), observado o procedimento previsto no parágrafo 3º do artigo 33 da ICVM 400 (“Plano de Distribuição”).
Os termos e condições do Plano de Distribuição seguem descritos no Contrato de Distribuição e nos demais do-
cumentos da Oferta. A Oferta não contará com esforços de colocação no exterior; (g) Coleta de Intenções de In-
vestimento (Procedimento de Bookbuilding): O Coordenador Líder organizará o procedimento de coleta de in-
tenções de investimento, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 23 e do artigo 44 da ICVM 400, com recebimento
de reservas durante o Período de Reserva (conforme abaixo definido), sem lotes mínimos ou máximos, para veri-
ficação da demanda pelas Debêntures em diferentes níveis de taxa de juros, de forma a, de comum acordo com
a Emissora: (i) verificar a existência de demanda para a colocação da totalidade das Debêntures, sem considerar
as Debêntures Adicionais, e, sendo verificada tal demanda, definir sobre a realização da Emissão em série única
ou em 2 (duas) séries; (ii) definir sobre a emissão e a quantidade de Debêntures da Primeira Série e/ou de Debên-
tures da Segunda Série; (iii) definir a taxa final dos Juros Remuneratórios da Primeira Série, caso sejam emitidas
Debêntures da Primeira Série; (iv) definir a taxa final dos Juros Remuneratórios da Segunda Série, caso sejam
emitidas Debêntures da Segunda Série; (v) definir a alocação das Debêntures entre os Investidores da Oferta; e
(vi) definir a colocação, ou não, das Debêntures Adicionais, bem como a(s) respectiva(s) Série(s) na(s) qual(is)
será(ão) alocada(s) as Debêntures Adicionais e, consequentemente, a quantidade de Debêntures a ser alocada
em cada uma das Séries (“Procedimento de Bookbuilding”). A alocação das Debêntures entre Debêntures da
Primeira Série e Debêntures da Segunda Série será realizada no sistema de vasos comunicantes, ou seja, a aloca-
ção da quantidade total de Debêntures entre Debêntures de Primeira Série e Debêntures de Segunda Série, se
emitidas, será definida no Procedimento de Bookbuiling, observado que (i) uma das Séries poderá não ser emiti-
da, hipótese na qual a Emissão será realizada em série única; e (ii) o somatório das Debêntures da Primeira Série
e das Debêntures da Segunda Série não excederá o Valor Total da Emissão, observada a possibilidade de emissão
das Debêntures Adicionais (“Sistema de Vasos Comunicantes”); (h) Período de Reserva: Os Investidores da Ofer-
ta, inclusive aqueles considerados Pessoas Vinculadas (conforme a ser definido na Escritura de Emissão), poderão
apresentar suas ordens de investimento por meio de um ou mais pedidos de reserva (“Pedido de Reserva”), du-
rante um período de reserva específico a ser definido no âmbito da Oferta (“Período de Reserva”). O prospecto
preliminar deverá estar disponível nos mesmos locais em que será disponibilizado o Prospecto Definitivo pelo
menos 5 Dias Úteis antes do prazo inicial para o recebimento dos Pedidos de Reserva; (i) Debêntures Adicionais:
Nos termos do §2º do artigo 14 da ICVM 400, a quantidade de Debêntures inicialmente ofertada poderá ser au-
mentada em até 20%, ou seja, em até 200.000 Debêntures adicionais, nas mesmas condições das Debêntures
inicialmente ofertadas (“Debêntures Adicionais”), sem a necessidade de novo pedido de registro à CVM ou mo-
dificação dos termos da Oferta, podendo ser emitidas pela Emissora até a data de conclusão do Procedimento de
Bookbuilding. A critério do Coordenador Líder e da Emissora, em conjunto, conforme verificado pelo Procedi-
mento de Bookbuiling, as Debêntures Adicionais poderão ser Debêntures da Primeira Série e/ou Debêntures da
Segunda Série. As Debêntures Adicionais eventualmente emitidas passarão a ter as mesmas características da
Debêntures inicialmente ofertadas e passarão a integrar o conceito de “Debêntures” e serão colocadas sob o
regime de melhores esforços de colocação pelo Coordenador Líder; (j) Data de Emissão das Debêntures: Para
todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 15.01.2022 (“Data de Emissão”); (k) Valor
Nominal Unitário: As Debêntures terão valor nominal unitário de R$1.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nomi-
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nal Unitário”); (l) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nomi-
nativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularida-
de das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador e,
adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso,
será expedido por esta extrato em nome do Debenturista, que servirá de comprovante de titularidade de tais
Debêntures; (m) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não serão conversíveis em ações de
emissão da Emissora; (n) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei
das Sociedades por Ações, sem preferência; (o) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: O preço de
subscrição de cada uma das Debêntures na Primeira Data de Integralização será o seu Valor Nominal Unitário e,
caso ocorra a subscrição e integralização das Debênture em mais de uma data, o preço de subscrição para as
Debêntures que forem integralizadas após a Primeira Data de Integralização será o Valor Nominal Unitário Atua-
lizado (conforme definido na Escritura) das Debêntures acrescido dos Juros Remuneratórios da respectiva Série,
calculados pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização (inclusive), até a data de sua efetiva integra-
lização (exclusive) (“Preço de Subscrição”). Em qualquer hipótese, o Preço de Subscrição poderá ser acrescido de
ágio ou deságio, utilizando-se 8 casas decimais, sem arredondamento, sendo que, caso aplicável, o ágio ou desá-
gio, conforme o caso será o mesmo para todas as Debêntures da respectiva Série em cada Data de Integralização.
Para fins desta ata e da Escritura de Emissão, considera-se “Primeira Data de Integralização” a data em que efeti-
vamente ocorrer a primeira subscrição e integralização de qualquer das Debêntures. As Debêntures serão subs-
critas no mercado primário a qualquer tempo, dentro do prazo de colocação, com integralização à vista, no ato
da subscrição, em moeda corrente nacional, pelo Preço de Subscrição, de acordo com as normas de liquidação e
os procedimentos aplicáveis à B3, sendo a liquidação realizada por meio da B3; (p) Prazo e Data de Vencimento:
Observado o disposto na Escritura de Emissão, o prazo das: (i) Debêntures da Primeira Série será de 10 anos
contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15.01.2032 (“Data de Vencimento da Primeira Série”);
e (ii) Debêntures da Segunda Série será de 15 anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em
15.01.2037 (“Data de Vencimento da Segunda Série” e, em conjunto com a Data de Vencimento da Primeira Sé-
rie, “Data de Vencimento”) (q) Amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira
Série: Ressalvadas as hipóteses de pagamento em decorrência das Debêntures da Primeira Série e, se permitido
pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis e Oferta de Resgate Antecipado
Facultativo, o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série será amortizado integralmente
na Data de Vencimento da Primeira Série; (r) Amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures
da Segunda Série: Ressalvadas as hipóteses de pagamento em decorrência das Debêntures da Segunda Série e,
se permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis e Oferta de Resgate
Antecipado Facultativo, o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série será amortizado
em 3 (três) parcelas anuais e consecutivas, a partir do 13º ano contado da Data de Emissão, sendo a primeira
parcela devida em 15.01.2035, a segunda em 15.01.2036 e a última na Data de Vencimento da Segunda Série,
conforme a tabela a ser prevista na Escritura de Emissão; (s) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário
(ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável) das Debêntures será atualizado monetariamente pela
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE (“IPCA”), desde a primeira Data de Integralização até a data de seu efetivo pagamen-
to (“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária incorporado ao Valor Nominal Unitário
(ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável) das Debêntures (“Valor Nominal Unitário Atualiza-
do”). A Atualização Monetária será calculada de forma pro rata temporis, com base em 252 Dias Úteis conforme
a fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão; (t) Remuneração das Debêntures da Primeira Série: Sobre o
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série, incidirão juros remuneratórios correspon-
dentes a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer caso, limitados a (i) 0,40%
ao ano, acrescidos exponencialmente à taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais, com
vencimento em 2030 divulgada pela ANBIMA no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data de reali-
zação do Procedimento de Bookbuilding (“Data de Apuração”); ou (ii) 5,15% ao ano, base 252 Dias Úteis, entre os
itens (i) e (ii) o que for maior na Data de Apuração (“Juros Remuneratórios da Primeira Série” e, em conjunto com
a Atualização Monetária, a “Remuneração da Primeira Série”); (u) Remuneração das Debêntures da Segunda
Série: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série, incidirão juros remunerató-
rios correspondentes a um determinado percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, a ser definido de acordo com o
Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer caso, limitados a (i) 0,65% ao ano, acrescidos exponencialmente
à taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais, com vencimento em 2035, pela ANBIMA na
Data de Apuração ou (ii) 5,35% ao ano, base 252 Dias Úteis, entre os itens (i) e (ii) o que for maior na Data de
Apuração (“Juros Remuneratórios da Segunda Série” e, em conjunto com a Atualização Monetária, a “Remunera-
ção da Segunda Série”). Para fins desta ata e da Escritura de Emissão, a Remuneração da Primeira Série e a Remu-
neração da Segunda Série, quando consideradas em conjunto, serão referidas apenas como “Remuneração” ou
“Remunerações”; (v) Pagamento da Remuneração da Primeira Série: Sem prejuízo dos pagamentos em decor-
rência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura
de Emissão, os Juros Remuneratórios da Primeira Série serão pagos pela Emissora aos Debenturistas semestral-
mente a partir da Data de Emissão, sendo, portanto, os pagamentos devidos no dia 15 dos meses julho e janeiro
de cada ano, e caso referida data não seja um Dia Útil, o primeiro Dia Útil subsequente. O primeiro pagamento
ocorrerá no dia 15.07.2022 e o último na Data de Vencimento da Primeira Série (cada uma dessas datas, uma
“Data de Pagamento de Juros Remuneratórios da Primeira Série”); (w) Pagamento da Remuneração da Segunda
Série: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das
Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, os Juros Remuneratórios da Segunda Série serão pa-
gos pela Emissora aos Debenturistas semestralmente a partir da Data de Emissão, sendo, portanto, os pagamen-
tos devidos no dia 15 dos meses julho e janeiro de cada ano, e caso referida data não seja um Dia Útil, o primeiro
Dia Útil subsequente. O primeiro pagamento ocorrerá em 15.07.2022 e o último pagamento ocorrerá na Data de
Vencimento da Segunda Série (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento de Juros Remuneratórios da
Segunda Série” e, em conjunto com cada uma das Datas de Pagamento de Juros Remuneratórios da Primeira
Série, referidos como “Data de Pagamento de Juros Remuneratórios”); (x) Oferta de Resgate Antecipado: Caso
seja legalmente permitido à Emissora realizar o resgate antecipado das Debêntures, total ou parcial, nos termos
da Lei 12.431, da Resolução CMN 4.751 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, a Emissora
poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, desde que decorrido o prazo médio ponderado de 4 anos
a contar da Data de Emissão das Debêntures, realizar oferta de resgate antecipado das Debêntures, endereçada
a todos os Debenturistas, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar o res-
gate das Debêntures por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”); (y) Resgate Antecipado Facultativo: Não
será admitida a realização de resgate antecipado facultativo das Debêntures; (z) Amortização Extraordinária:
Não será admitida a realização de amortização extraordinária das Debêntures; (aa) Aquisição Facultativa: A Emis-
sora e suas partes relacionadas poderão, a qualquer tempo a partir da data prevista na Escritura de Emissão, nos
termos do artigo 1º, §1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, §1º, da Lei 12.431, ou antes de tal data, desde que
venha a ser legalmente permitido, nos termos da Lei 12.431, da regulamentação do CMN ou de outra legislação
ou regulamentação aplicável e observados, ainda os termos da Instrução da CVM nº 620, de 17.03.2020, adquirir
parte ou a totalidade das Debêntures, a seu critério, observado o disposto no artigo 55, §3º, da Lei das Socieda-
des por Ações, desde que observe as eventuais regras expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exigido
pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das Demonstrações
Financeiras da Emissora. As Debêntures adquiridas pela Emissora de acordo com este item poderão, observados
os termos da Lei 12.431, da regulamentação do CMN ou de outra legislação ou regulamentação aplicável, a crité-
rio da Emissora e nos termos da legislação aplicável, ser canceladas, permanecer na tesouraria da Emissora, ou
ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesoura-
ria, nos termos deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às
demais Debêntures; (bb) Resgate Obrigatório Total: Ocorrido o evento a ser previsto na Cláusula 6.9.4 da Escri-
tura de Emissão, e desde que transcorrido o prazo médio ponderado mínimo de 4 anos, considerando os paga-
mentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate antecipado, nos termos do inciso I, do
artigo 1º, da Resolução CMN 4.751 e calculado nos termos da Resolução do CMN nº 3.947, de 27.01.2011
(“Resolução CMN 3.947”), a Emissora estará obrigada a realizar o resgate antecipado da totalidade das Debên-
tures, observado o procedimento a ser descrito na Escritura de Emissão (“Resgate Obrigatório”); (cc) Caracteri-
zação como Debêntures Verdes: As Debêntures serão caracterizadas como “debêntures verdes”, nos termos do
Decreto 8.874, conforme alterado pelo decreto nº 10.387, de 5.06.2020, com base em: (i) parecer técnico inde-
pendente, emitido por consultoria especializada, atestando que as Debêntures cumprem com as regras emiti-
das pela International Capital Market Association e constantes do Green Bond Principles (GBP) de 2021, confor-
me atualizado, para caracterização da emissão na categoria de “energia renovável”; e (ii) marcação nos sistemas
da B3 como título verde, observados os procedimentos adotados pela B3. A Companhia poderá, mas não esta-
rá obrigada, a buscar outras certificações para as Debêntures em adição ao Parecer Independente e aMarcação
ESG; (dd) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo a impontualidade no
pagamento pela Emissora de qualquer valor devido aos Debenturistas, os débitos em atraso ficarão sujeitos a,
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) multa convencional, irredu-
tível e de natureza não compensatória de 2%; e (ii) juros moratórios à razão de 1% ao mês, desde a data da ina-
dimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos
Moratórios”); (ee) Vencimento Antecipado: constarão na Escritura de Emissão todos os eventos que ensejem o
vencimento antecipado das Debêntures; e (ff) Demais Características: todas as demais características das Debên-
tures serão descritas na Escritura de Emissão.

VALID SOLUÇÕES S.A.
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Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 19/10/21
1. Data, Hora e Local: Dia 19/10/21, às 14h, no escritório da Cia. localizado na Al. Rio Claro, 241 - Bela Vista - SP. 2. Convocação:
Comunicado enviado a cada um dos membros do Conselho de Administração com a antecedência prévia estatutária estabelecida
no Art. 18, §1º, do Estatuto Social da Cia. 3. Quorum de Instalação e Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de
Administração, tendo a reunião sido realizada por videoconferência, conforme previsão contida no Art. 18 do Estatuto Social. 4. Mesa:
Presidente: Sidney Levy; Secretária: Juliana Maciel Junqueira. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta da Diretoria de abertura de
novo programa de recompra de ações. 6. Deliberações: Inicialmente, foi apresentada a proposta da diretoria da Cia. para a abertura
de novo programa de recompra de ações da Cia. Após ter sido analisada e discutida, foi aprovada, por unanimidade de votos dos
membros presentes do Conselho de Administração da Cia., sem quaisquer restrições, reservas ou oposições, a abertura do novo
Programa de Recompra de Ações para fazer frente às obrigações da Cia., decorrentes de eventual Plano de Incentivo de longo prazo,
dirigido a profissionais da Cia. e suas controladas e aprovado em AGE de 29/04/21, em conformidade com a Instrução CVM nº 567/15,
tendo sido autorizado o que segue: (i) Objetivo: Aquisição de ações da Cia., sem redução do capital social, para fazer frente às obri-
gações da Cia. de eventual Plano de Incentivo de longo prazo dirigido a seus profissionais e aos de suas controladas. As aquisições
deverão ocorrer no ambiente de Bolsa (B3) e pelo valor de mercado da ocasião; (ii) Quantidade máxima autorizada: até 2.000.000 de
ações ordinárias, correspondentes a aproximadamente 2,48% das ações em circulação da Cia. Haja vista que tal quantidade está
abaixo do limite máximo, o Conselho de Administração poderá rever a qualquer tempo a quantidade ora autorizada, complementando
o limite legal permitido. Conforme apresentado pela Diretoria, o plano terá início em 20/10/21, e as operações de recompra poderão
ocorrer sempre às terças e quintas - feiras. As pessoas vinculadas ficam vedadas de realizar negociação durante as datas que a
Cia. pode fazer a recompra; (iii) Prazo máximo para a realização das operações: 12 meses contados a partir de 20/10/21 (inclusive),
expirando-se em 20/10/22; (iv) Ações em Circulações: Nos termos da Instrução CVM nº 567, a Cia. tem em circulação, na presente
data, 80.503.511 ações ordinárias; e (v) Instituição Financeira Intermediária: BTG Pactual CTVM S.A., com sede na Av. Brigadeiro
Faria Lima, 3.477/14º, SP, CNPJ 43.815.158/0001-22. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos
e lavrada esta ata, a qual, após lida e achada conforme, foi assinada pelos conselheiros. SP, 19/10/21. Sidney Levy - Presidente,
Juliana Maciel Junqueira - Secretária. Conselho de Administração: Sidney Levy, Henrique Bredda, Guilherme Affonso Ferreira, Fiamma
Zarife, Cláudio Almeida Prado. SP, 19/10/21. Jucerja em 28/10/21 sob o nº 4564697. Bernardo F. S. Berwanger - Secretário Geral.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – PREFEITURA DO CAMPUS USP “LUIZ DE QUEIROZ”
ERRATA

Comunicamos que o Pregão 029/2021-PUSP-LQ, Processo 21.1.43.66.7, que tem por objeto a contratação de serviço
de vigilância e segurança patrimonial, será processado através da oferta de compra 102153100582021OC00078.
Demais condições do Edital permanecem inalteradas.


